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MULTILOG BRASIL S.A.
CNPJ nº 60.526.977/0001-79 
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e estatutários vigentes, apresentamos as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro 2022 e 2021. Barueri, 13 de março de 2023.  A Administração
Balanços patrimoniais findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em Reais Mil)

Controladora Consolidado
Nota dez/22 dez/21 dez/22 dez/21

Ativo/Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 90.060 12.248 105.843 12.248
 Contas a receber de clientes 7 92.413 69.056 109.008 69.056
 Impostos a recuperar 5.226 9.159 8.127 9.159
 Outros créditos 44.183 52.654 32.010 52.654
 Despesas antecipadas 1.177 328 2.881 328

233.058 143.445 257.868 143.445
Ativo não circulante
 Impostos a recuperar 47.853 22.994 48.304 22.994
 Depósitos judiciais 37.947 36.776 20.892 36.776
 Outros créditos 12.684 12.673 19.580 12.673
 Investimentos em controladas e coligadas 250.024 – – –
 Imobilizado 8 55.723 55.169 121.173 55.169
 Intangível 9 1.785 1.726 187.715 1.726
 Direito de uso 10 78.297 53.316 175.559 53.316

484.312 182.654 573.223 182.654

Total do ativo 717.371 326.099 831.091 326.099

Controladora Consolidado
Nota dez/22 dez/21 dez/22 dez/21

Passivo e Patrimônio líquido/Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos 166.497 – 173.526 –
 Fornecedores 11 26.688 22.483 17.111 22.483
 Obrigações sociais 14.229 12.620 19.689 12.620
 Obrigações tributárias 17.832 11.083 23.047 11.083
 Dividendos a pagar 18.451 – 18.451 –
 Outras obrigações 83.580 10.093 84.131 10.093
 Arrendamento mercantil 40.165 29.369 65.971 29.369

367.442 85.648 401.927 85.648
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos – – 15.550 –
 Impostos diferidos 1.623 – 1.623 –
 Obrigações tributárias – – 4.523 –
 Provisão para contingências 39.912 46.768 23.426 46.768
 Outras obrigações 41.479 12.892 45.152 12.892
 Arrendamento mercantil 46.116 32.866 118.090 32.866

129.130 92.526 208.364 92.526
Total do passivo 496.572 178.174 610.291 178.174
Patrimônio líquido
 Dos acionistas da companhia
  Capital social 12 118.000 118.000 118.000 118.000
  Reserva legal 12 16.501 10.012 16.501 10.012
  Reservas de retenção de lucros 86.298 19.913 86.298 19.913
Total do patrimônio líquido 220.799 147.925 220.799 147.925
Total do passivo e patrimônio líquido 717.371 326.099 831.091 326.099

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em Reais Mil)

Controladora Consolidado
Nota dez/22 dez/21 dez/22 dez/21

Operações em continuidade
 Receita líquida 13 597.522 409.296 653.135 409.296
 Custos dos serviços prestados 14 (361.965) (270.006) (403.536) (270.006)
Lucro bruto 235.557 139.290 249.599 139.290
 Despesas comerciais 14 (11.905) (10.974) (11.905) (10.974)
 Despesas gerais e administrativas 14 (79.307) (56.038) (85.477) (56.038)
 Provisão/reversão da provisão para valor recuperável 
  de contas a receber 14 (384) 2.937 (384) 2.937
 Outras receitas e despesas 15.488 5.825 15.318 5.825
 Equivalência patrimonial 4.010 – – –
Lucro antes do resultado financeiro 163.458 81.040 167.151 81.040
 Receitas financeiras 15 23.963 2.585 24.570 2.585
 Despesas financeiras 15 (21.940) (3.354) (23.327) (3.354)
Lucro antes dos impostos e resultado líquido 165.481 80.271 168.394 80.271
 Impostos correntes (37.477) (17.205) (40.841) (17.205)
 Impostos diferidos 1.767 – 2.218 –
Lucro líquido do exercício 129.772 63.066 129.772 63.066

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Capital
Social

Reserva
Legal

Reserva
Especial de Ágio

Reservas  
de lucros

Reserva p/
Distribuição de Dividendos

Prejuízos
Acumulados

Lucros
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 118.000 5.956 903 – 27.469 – – 152.328
 Distribuição de dividendos adicionais – – – – (27.469) – – (27.469)
 Lucro Líquido do exercício – – – – – – 63.066 63.066
  Distribuição de dividendos – – – – – – (17.974) (17.974)
  Dividendos adicionais a distribuir – – – – 19.913 – (41.939) (22.026)
  Constituição de reservas – 3.153 – – – – (3.153) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 118.000 9.109 903 – 19.913 – – 147.925
 Distribuição de dividendos adicionais – – – – (19.913) – – (19.913)
 Lucro Líquido do exercício – – – – – – 129.772 129.772
  Distribuição de dividendos – – – – – – (36.985) (36.985)
  Constituição de reservas – 6.489 – 86.298 – – (92.787) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 118.000 15.598 903 86.298 – – – 220.799

Demonstrações dos fluxos de caixa  - Método indireto  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais Mil)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos e resultado líquido das
 operações descontinuadas 165.481 80.271 168.395 80.271
 Depreciação e amortização 54.354 53.210 99.723 53.210
 Equivalência patrimonial (4.010) – – –
 Provisão para devedores duvidosos 384 (2.937) 384 (2.937)
 Provisão para litígios (6.856) 5.692 (6.856) 5.692
 Juros provisionados 6.949 – 7.532 –
 Resultado do imobilizado vendido (7) 187 (7) 187

Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber (23.740) (28.328) (44.924) (28.328)
 Impostos a recuperar (19.159) 18.069 (22.060) 18.069
 Outros ativos 6.442 (19.603) 10.582 (19.603)
 Fornecedores 4.205 3.925 (782) 3.925
 Outros passivos 167.344 5.657 181.306 5.657
 Obrigações sociais e trabalhistas 1.609 2.642 7.069 2.642
Caixa gerado nas operações 352.996 118.786 400.362 118.786
 Juros pagos (723) – (1.119) –
 Imposto de renda e contribuição social pagos (37.477) (17.604) (40.841) (17.604)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 314.796 101.182 358.402 101.182
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de controlada, líquido do caixa 
  adquirido no consolidado (221.264) – (260.469) –
 Aumento de capital em coligada (24.750) – – –
 Aquisição de imobilizado (16.867) (21.445) (18.160) (21.445)
 Aquisição de intangível (562) (415) – (415)
Total Fluxo de caixa gerados pelas 
 (utilizado nas) atividades de investimento (263.443) (21.860) (278.629) (21.860)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Empréstimos obtidos 160.271 – 160.271 –
 Pagamento de principal - arrendamento (38.466) (38.523) (41.146) (38.523)
 Pagamento de empréstimos – – (9.958) –
 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (95.345) (67.476) (95.345) (67.476)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento 26.460 (105.999) 13.822 (105.999)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 77.812 (26.677) 93.595 (26.677)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.248 38.925 12.248 38.925
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 90.060 12.248 105.843 12.248
(Redução) Aumento em caixa e equivalentes de caixa 77.812 (26.677) 93.595 (26.677)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Multilog Brasil S.A. tem por atividade a prestação de serviços de armazéns ge-
rais para guarda e conservação de mercadorias nacionais ou importadas, inclusive em estabelecimentos de 
recintos alfandegados, previstos no regulamento aduaneiro, e serviços especificados de logística, que con-
sistem no transporte de mercadorias para locais determinados por seus clientes. A sede da Companhia fica 
localizada na Avenida Tamboré, 1.440 - 2º andar, Alphaville, Barueri, Estado de São Paulo. 1.1 Aquisições 
de negócios concluídas no período: Em linha com seu planejamento, durante o exercício de 2022, a 
Companhia adquiriu, o controle das seguintes operações: • Martins Medeiros Operações Portuárias e 
Logística Ltda.: Em 30 de junho de 2022, o Grupo concluiu a efetiva aquisição da totalidade das quotas de 
emissão da Martins Medeiros Operações Portuárias e Logística Ltda. (“Martins Medeiros”). A adquirida atua 
no segmento de transporte e armazenagem em geral. • Grupo Apoio: Transação concluída em 1 de dezem-
bro de 2022 para aquisição da totalidade do capital social das seguintes empresas: (i) Apoio Logística e 
Serviços Ltda.; e (ii) Apoio Comércio e Transportes Ltda. As empresas prestam serviços de armazenagem e 
transportes em geral. Encontram-se sediadas em São Paulo mas com atuação na região Sul e Sudeste, nas 
cidades abaixo: (iii) Barueri - SP; (iv) Sumaré - SP; (v) Mauá - SP; (vi) Joinville - SC; (vii) Araquari - SC; (viii) 
Itajaí - SC. 2. Relação de entidades controladas: As demonstrações financeiras consolidadas são compos-
tas pelas demonstrações financeiras da Multilog Brasil S.A. e suas controladas como apresentado a seguir:

% participação
Razão social Relação 2022 2021
Multilog Nordeste Ltda. (atual razão social da Martins e Medeiros
 Operações Portuárias Ltda.) Direta 100% –
Apoio Logística e Serviços Ltda. Direta 100% –
Apoio Comércio e Transportes Ltda. Direta 100% –
A Companhia inclui em sua consolidação todas as sociedades controladas nas quais a controladora, direta 
ou através do acordo de acionistas, detém o poder sobre as decisões críticas à condução dos negócios, está 
exposta aos direitos e retornos do investimento, e possui a capacidade de exercer o seu poder sobre a inves-
tida de modo a influenciar o retorno dos investidores. Descrição das controladas: • Multilog Nordeste 
Ltda.: Em 30 de junho de 2022, a Companhia adquiriu o controle integral da Multilog Nordeste (antiga Martins 
e Medeiros Operações Portuárias Ltda.), com sede em Salvador, Estado da Bahia. A empresa atua no setor 
de transportes e armazenagem de cargas em geral. • Apoio Logística e Serviços Ltda.: Em 1 de dezembro 
de 2022, a Companhia adquiriu o controle integral da Apoio Logística e Serviços Ltda., com sede em Barue-
ri, Estado de São Paulo. A empresa atua no ramo de armazéns gerais. • Apoio Comércio e Transportes 
Ltda.: Em 1 de dezembro de 2022, a Companhia adquiriu o controle integral da Apoio Comércio e Transpor-
tes Ltda., com sede em Barueri, Estado de São Paulo. A empresa atua no ramo de transportes em geral, nas 
esferas municipal, estadual e federal. 3. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria e Conselho de Administração em 13 de março de 
2023. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresenta-
das em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. a. Operações e saldos em moeda estrangeira: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional com base nas taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão dos ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira pelas taxas 
de câmbio do final do exercício são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas 
cambiais são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 5. Principais 
políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Base de 
consolidação: O controle de investidas é obtido quando o Grupo controla uma investida se, e apenas se, 
tiver: (i) poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de 
dirigir as atividades pertinentes da investida); (ii) exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida; e (iii) a capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o 
valor de seus retornos. (i) Controladas: O Grupo avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos 
e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente 
mencionados. A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercen-
do seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstra-
ções financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações finan-
ceiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. As controladas são 
integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta, a data na qual a Multilog Brasil S.A. 
obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixe de existir. (ii) Investi-
mentos em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial: As demonstrações fi-
nanceiras são elaboradas para o mesmo período de divulgação da Multilog Brasil S.A. Quando necessário, 
são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Multilog 
Brasil S.A. Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço pa-
trimonial ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária. O ágio é incluído 
no valor contábil do investimento, não sendo amortizado. A participação societária está apresentada na de-
monstração do resultado como equivalência patrimonial. (iii) Transações eliminadas na consolidação: 
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iv) Com-
binação de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando 
o controle é transferido para a Companhia. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor 
justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado 
anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa 
são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado confor-
me incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contra-
prestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses mon-
tantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a 
pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classifica-
da como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patri-
mônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de 
relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. Como parte 
do planejamento de médio e longo prazos da Companhia, durante o exercício de 2022, ocorreram aquisições, 
conforme mencionado na nota 1.1. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia reconheceu os valores pro-
visórios para a combinação de negócios das empresas Martins e Medeiros e Grupo Apoio, conforme reque-
rido pelo Pronunciamento Técnico IFRS 3/CPC 15 - Combinação de Negócios. Custos incorridos: O Grupo 
incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 2.087 referentes a honorários advocatícios e 
custos de due diligence. Os honorários advocatícios e os custos de due diligence foram registrados como 
despesas administrativas na demonstração de resultado. b. Instrumentos financeiros: Os instrumentos fi-
nanceiros da Companhia são representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos e outros ativos financeiros. Os instrumentos financeiros são inicialmen-
te registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuídos à sua 
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor 
justo por meio do resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. c. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, li-
mitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. d. Contas a receber de 
clientes: O contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes, inicialmente, são 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do méto-
do da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment (perdas no recebimento de créditos). A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa está apresentada como redução das contas a receber de clientes e 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais perdas na 
realização das contas a receber. e. Arrendamentos: O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse 
contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. O Grupo aplica uma única aborda-
gem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. a. Ativos de direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos 
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais in-
corridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre 
o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos variando de 3 a 25 anos. Os ativos de direito de 
uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. b. Passivos de arrendamento: Na data de início 
do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer 
incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice 
ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamen-
to incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo 
Grupo e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não depen-
dem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir esto-
ques) no período em que ocorre o evento ou condição que gere esses pagamentos. Ao calcular o valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental nominal na data 
de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 

início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é re-
mensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos paga-
mentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em 
um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação 
de uma opção de compra do ativo subjacente. c. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo 
valor: O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo para os seus arrenda-
mentos de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou 
inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor para arrendamentos de equipamentos de 
escritório. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. d. Arrendador: No 
início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. 
Quando o Grupo atua como arrendador, determina, no início da locação, se cada arrendamento é um arren-
damento financeiro ou operacional. Para classificar cada arrendamento, o Grupo faz uma avaliação geral se 
o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo 
subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; caso contrário, é um arren-
damento operacional. Como parte dessa avaliação, o Grupo considera certos indicadores, como se o prazo 
do arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. O Grupo reconhece os 
recebimentos de arrendamento decorrentes de arrendamentos operacionais como receita pelo método line-
ar ao longo do prazo do arrendamento. f. Imobilizado: Instalações e equipamentos são apresentados ao 
custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o 
caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo de projetos 
de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes sig-
nificativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual 
com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita, o seu 
custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. 
Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando 
incorridos. O valor presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização é incluído no 
custo do correspondente ativo se os critérios de reconhecimento para uma provisão forem satisfeitos. O valor 
residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento 
do exercício. Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em 
consideração a vida útil estimada dos bens, como segue:
Grupo patrimonial Prazo
Edifícios e obras 25 anos
Benfeitorias 10 a 25 anos
Instalações 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos 5 a 10 anos
Veículos 5 a 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for espe-
rado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resul-
tado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de deprecia-
ção são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. i. 
Intangível: São avaliados ao custo de aquisição, deduzidos das amortizações. Os ativos intangíveis com vida 
útil definida são amortizados levando em conta o prazo estimado de geração de benefícios econômicos fu-
turos. O ágio por expectativa de rentabilidade futura, sem prazo de vida útil definida, está sujeito a teste de 
recuperabilidade anualmente ou sempre que houver indícios de eventual perda de valor econômico. g. Ágio: 
O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da: (i) contraprestação transferida; (ii) do 
valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer 
participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis ad-
quiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a 
participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líqui-
dos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na 
demonstração do resultado. (ii) Marcas registradas e licenças: As marcas registradas e as licenças adqui-
ridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licen-
ças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de 
custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo 
das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada. (iii) Relações contratuais com clien-
tes: As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas 
pelo valor justo na data da aquisição. As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabili-
zadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o méto-
do linear durante a vida esperada da relação com o cliente. (iv) Softwares: As licenças de softwares são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de 
três a cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes 
de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como 
ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de softwa-

re, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada 
das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante 
o período de desenvolvimento dos softwares. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos cri-
térios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimen-
to previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente.  
h. Empréstimos e financiamentos: Os instrumentos financeiros classificados como empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e o valor de resgate (pagamentos) é reconhecida na demonstração do re-
sultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
i. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor puder ser estimado com segurança. Quando a 
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por 
força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando 
o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração 
do resultado, líquida de qualquer reembolso. A Companhia é parte de diversos processos judiciais e adminis-
trativos. Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razo-
ável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. j. Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio 
líquido. k. Reconhecimento da receita de vendas: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Com-
panhia. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar 
se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os 
seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver 
reconhecimento de receita: Prestação de serviços: A receita de serviços é reconhecida na medida em que 
os serviços de movimentação e armazenagens dos contêineres são prestados até uma data-corte. Quando 
o resultado das movimentações e armazenagens não puder ser medido de forma confiável, a receita é reco-
nhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. Receita de juros: 
Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, 
classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a 
taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa 
ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicá-
vel, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita fi-
nanceira, na demonstração do resultado. l. Dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido como um passivo 
quando aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral antes da data-base das Demonstrações Financei-
ras. m. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo 
método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa, emitidos pelos CPC. 6. Novos pronunciamentos a vigorar a partir de 1° de ja-
neiro de 2023: A administração vem acompanhando os pronunciamentos que já foram emitidos, e que terão 
vigência a partir de 1° de janeiro de 2023 e concluiu que não deverá trazer impactos significativos sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. 7. Contas a receber de clientes: Em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 os valores a receber de clientes estão assim representados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes no mercado interno 93.489 71.092 110.512 71.092
Clientes no mercado externo 361 219 361 219
(–) Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (1.437) (2.255) (1.865) (2.255)
Total contas a receber de clientes 92.413 69.056 109.008 69.056
A vencer 78.190 63.599 91.330 63.599
Vencidos até 30 dias 7.526 3.724 8.849 3.724
Vencidos entre 31 a 90 dias 4.749 1.082 5.231 1.082
Vencidos entre 91 a 180 dias 2.205 691 2.397 691
Vencidos entre 181 a 360 dias 1.180 2.215 3.066 2.215
Total 93.850 71.311 110.873 71.311

8. Imobilizado:
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Taxa de

depreciação
Valor

residual
Valor

residual
Valor

residual
Valor

residual
Instalações 10% 26.034 26.806 35.630 26.806
Máquinas e equipamentos 10% 12.092 9.014 20.797 9.014
Equipamentos de processamento
 de dados 20% 6.374 4.587 7.494 4.587
Móveis e utensílios 10% 1.824 1.116 2.206 1.116
Veículos 20% 8.088 7.747 44.116 7.747
Projetos em andamento 1.311 5.899 10.930 5.899

55.723 55.169 121.173 55.169
9. Intangível:

Taxa de  
amortização anual

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021
Valor

residual
Valor

residual
Valor

residual
Valor

residual
Custo
Software 20% 1.785 1.726 2.019 1.726
Relacionamento com clientes 8,3% e 57% – – 55.473 –
Acordo de não competição 20% – – 23.156 –
Marcas 20% – – 1.476 –
Ágio – – 105.591 –
Total intangível líquido 1.785 1.726 187.715 1.726
10. Arrendamentos: Os ativos de direito de uso têm o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anual-
mente. A Administração não encontrou necessidade de constituição de provisão para valor recuperável no 
período encerrado em 31/12/2022.

Controladora Consolidado

 Direito de uso - Imóveis
Tempo de  

Depreciação 2022 2021 2022 2021
Valor

residual
Valor

residual
Valor

residual
Valor

residual
17 a 60 meses 78.297 53.316 175.559 53.316

11. Fornecedores:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores mercado interno 26.688 22.483 17.111 22.483
Total 26.688 22.483 17.111 22.483
12. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social subscrito e integralizado é de R$ 118.000 em 31 de 
dezembro de 2022 representado por 206.430.585 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Reserva 
legal: Constituída na proporção de 5% do lucro do exercício, limitada a 20% do capital social. Retenção de 
lucros: Formada pelo saldo remanescente das movimentações patrimoniais, será deliberada em assembleia 
geral ordinária as suas futuras destinações. Dividendos pagos e propostos: O Estatuto Social prevê a 
distribuição de dividendo mínimo correspondente a 30% do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações.

Controladora
2022 2021

Lucro líquido do exercício 129.772 63.066
Reserva legal (6.489) (3.153)
Base de cálculo dos dividendos 123.283 59.913
Dividendos mínimos obrigatório (30%) 36.985 17.974
13. Receita líquida de vendas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita bruta
Receita com serviços de armazenagem 540.418 366.543 563.790 366.543
Serviços de transporte 157.244 113.292 196.611 113.292
Total da receita bruta 697.662 479.835 760.401 479.835
Deduções da receita
Impostos federais (62.174) (41.815) (65.530) (41.815)
Impostos municipais (23.526) (15.263) (24.640) (15.263)
Impostos estaduais (10.788) (7.675) (13.432) (7.675)
Cancelamentos (3.652) (5.786) (3.664) (5.786)
Total das deduções (100.140) (70.539) (107.266) (70.539)
Receita líquida de vendas 597.522 409.296 653.135 409.296
As receitas referem-se unicamente ao principal negócio do Grupo Multilog, conforme descrito no contexto 
operacional. A receita está concentrada substancialmente no território brasileiro. O Grupo reconhece a receita 
no momento da prestação do serviço, ou quando transfere o controle sobre o produto ao cliente, no caso de 
controladas que vendem materiais. 14. Despesas por natureza: A Companhia apresenta abaixo, detalhamen-
to dos custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas por função, classificadas como:
Custo dos serviços prestados e mercadorias vendidas (408.802) (298.430) (450.373) (298.430)
Despesas comerciais (11.906) (10.974) (11.906) (10.974)
Despesas gerais e administrativas (32.469) (27.613) (38.639) (27.613)
Perda por redução ao valor recuperável do contas 
 a receber (384) 2.936 (384) 2.936
Total das despesas por função (453.561) (334.081) (501.302) (334.081)
Despesas por natureza:
Despesas com pessoal (116.428) (87.935) (127.027) (87.935)
Gastos operacionais (98.431) (64.196) (108.226) (64.196)
Despesas com vendas (466) (388) (466) (388)
Serviços de terceiros (31.783) (20.006) (37.581) (20.006)
Conservação e manutenção (18.870) (14.056) (21.321) (14.056)
Gastos gerais (128.292) (92.435) (146.016) (92.435)
Marketing (1.114) (656) (1.155) (656)
Depreciação e amortização (58.177) (54.409) (59.510) (54.409)
Total das despesas por natureza (453.561) (334.081) (501.302) (334.081)
15. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita
Rendimento de aplicação financeira 8.207 900 8.595 900
Juros recebidos 307 595 307 595
Descontos obtidos – 248 218 248
Variação monetária ativa 5.254 86 5.254 86
Juros sobre atualização de impostos 10.195 756 10.195 756
Total receita financeira 23.963 2.585 24.569 2.585
Despesa
Juros sobre outros empréstimos (4.860) (36) (5.515) (36)
Juros pagos (3.444) (146) (3.520) (146)
Variações monetárias passivas (5.449) (43) (5.449) (43)
Descontos concedidos (2) (20) (65) (20)
IOF - Imposto sobre operações financeiras (334) (311) (336) (311)
Despesas bancárias (528) (561) (601) (561)
Juros de arrendamento (7.323) (2.237) (7.841) (2.237)
Total despesa financeira (21.940) (3.354) (23.327) (3.354)
Total resultado financeiro 2.023 (769) 1.242 (769)
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